
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 376.400 - SC (2013/0242937-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA 
AGRAVADO : WILSON ANTÔNIO PROKOSKI 
ADVOGADO : ALARICO PELIZZON 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO MINISTRO PRESIDENTE DA 
SEGUNDA SEÇÃO NEGANDO PROVIMENTO AO RECURSO.

INSURGÊNCIA DA RÉ.
1. Pretensão de redimensionamento dos honorários 

advocatícios sucumbenciais arbitrados na origem. A revisão da 
distribuição dos ônus sucumbenciais, com o intuito de perquirir 
eventual decaimento mínimo de algum litigante, envolve ampla 
análise de questões de fato e de prova, consoante as 
peculiaridades de cada caso concreto, o que é vedado no âmbito 
do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

2. Possuindo natureza contenciosa a ação cautelar de exibição 
de documentos, disposta no artigo 844 do Código de Processo 
Civil, na hipótese de sua procedência, há que se condenar a parte 
vencida ao pagamentos dos ônus sucumbenciais, tendo em vista 
a aplicação do princípio da causalidade. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de dezembro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 376.400 - SC (2013/0242937-6)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA 
AGRAVADO : WILSON ANTÔNIO PROKOSKI 
ADVOGADO : ALARICO PELIZZON 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental, interposto por Brasil Telecom S/A, em face 

da decisão de fls. 242-244, da lavra do Ministro Presidente da Segunda Seção, que 

negou provimento ao agravo, mantendo hígida a decisão de inadmissibilidade do 

recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "c" da 

Constituição Federal, desafiava acórdão proferido em agravo regimental em apelação 

cível pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que recebeu a seguinte 

ementa:

AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. OFENSA. RECURSO NÃO CONHECIDO.

Nas razões do recurso especial (fls. 144-150), alegou a insurgente existir 

dissídio jurisprudencial relativamente à possibilidade de afastamento da condenação 

ante a inexistência de pretensão resistida.

Inadmitido o recurso na origem adveio agravo visando destrancar a 

insurgência.

O e. Ministro Presidente da Segunda Seção, na decisão de fls. 242-244, 

negou provimento ao agravo ante a aplicação do óbice da súmula 7/STJ.

Irresignado, apresenta agravo regimental (fls. 248-251), aduzindo, em 

síntese, a inaplicabilidade do óbice da súmula 7/STJ, pois "indicada e atacada a matéria 

controvertida, bem como anexada a interpretação a ser aplicada, paradigma à tese 

suscitada, não há que se obstar a admissão do recurso", uma vez que "a intenção da 

agravante é tão somente esta e busca ver definido o parâmetro a ser adotado em ações 

dessa natureza, a fim de possivelmente reduzir a extensão de lides que por ora 

abarrotam os Tribunais".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 376.400 - SC (2013/0242937-6)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO MINISTRO PRESIDENTE DA 
SEGUNDA SEÇÃO NEGANDO PROVIMENTO AO RECURSO.

INSURGÊNCIA DA RÉ.
1. Pretensão de redimensionamento dos honorários 

advocatícios sucumbenciais arbitrados na origem. A revisão da 
distribuição dos ônus sucumbenciais, com o intuito de perquirir 
eventual decaimento mínimo de algum litigante, envolve ampla 
análise de questões de fato e de prova, consoante as 
peculiaridades de cada caso concreto, o que é vedado no âmbito 
do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

2. Possuindo natureza contenciosa a ação cautelar de exibição 
de documentos, disposta no artigo 844 do Código de Processo 
Civil, na hipótese de sua procedência, há que se condenar a parte 
vencida ao pagamentos dos ônus sucumbenciais, tendo em vista 
a aplicação do princípio da causalidade. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa.
 

VOTO

O SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida. 

1. Irrepreensível a decisão agravada no que aplicou o óbice da súmula 7/STJ, 

pois, no que tange aos honorários advocatícios, esta Corte Superior possui 

entendimento firmado no sentido de que rever a proporção de vitória/derrota das partes 

na demanda, para aferir a sucumbência recíproca ou mínima, implica em revisão de 

matéria fática e probatória, providência impossível de ser adotada, em sede de recurso 

especial, ante o óbice da súmula 7 desta Corte. 

Nesse sentido, confiram-se: 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. MULTA. INADIMPLEMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. SÚMULA N. 7 DO STJ. [...] 2. O 
recurso especial não é sede própria para rever questão referente à 
fixação de honorários advocatícios se, para tanto, faz-se necessário 
reexaminar elementos fáticos. Aplicação da Súmula n. 7/STJ. 3. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no Ag 1115876/SP, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 
19/08/2010).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. FALTA DE 
Documento: 1288574 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2014 Página  3 de 4



 
 

 

PREQUESTIONAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. INEXISTÊNCIA DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
MANDADOS DE SEGURANÇA COLETIVO E INDIVIDUAL. 
LITISPENDÊNCIA INEXISTENTE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. ART. 
3º DA LC Nº 118/05. (...) 3. Inviável verificação da sucumbência mínima 
nesta Corte, visto que implicaria revolvimento de prova. Óbice da Súmula 
7/STJ. (...) (REsp 1091597/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 15/12/2008) 

Efetivamente, "qualquer questionamento acerca do critério adotado para 

fixação dos honorários advocatícios e, especialmente, o do grau de sucumbimento de 

cada parte, para identificar a proporcionalidade da verba fixada, demandaria o exame de 

matéria fática, incabível em recurso especial (Súmula 07/STJ)" (Resp n.º 282297/DF, 

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 24/06/2010). 

Nesse mesmo sentido, o EAg 943.344/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira 

Seção, julgado em 25.8.2010, DJe 1.9.2010, segundo o qual: 

"a revisão da distribuição dos ônus sucumbenciais, com o intuito de 
perquirir eventual decaimento mínimo de algum litigante, envolve ampla 
análise de questões de fato e de prova, consoante as peculiaridades de 
cada caso concreto, o que é inadequado na via especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ". 

Assim, não há falar em revaloração da prova que constitui em atribuir o 

devido valor jurídico a fato incontroverso sobejamente reconhecido nas instâncias 

ordinárias, prática francamente aceita em sede de recurso especial, como bem 

observou o Ministro Felix Fischer: "A revaloração da prova ou de dados explicitamente 

admitidos e delineados no decisório recorrido não implica no vedado reexame do 

material de conhecimento". (REsp 683702/RS, QUINTA TURMA, julgado em 

01.03.2005). 

No mesmo sentido, dentre outros: REsp 856.706/AC, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, Rel. p/ Acórdão Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 06/05/2010, 

DJe 28/06/2010 e REsp 1104096/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 20/10/2009, DJe 16/11/2009. 

2. Ademais, é cediço no STJ que a ação cautelar de exibição de documentos 

possui natureza contenciosa e, na hipótese de sua procedência, deve o vencido arcar 

com o ônus sucumbencial, em razão do princípio da causalidade.

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 
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356/STF. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
INTERESSE DO CORRENTISTA. CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
(...)
3. "Possuindo natureza contenciosa a ação cautelar de exibição de 
documentos, disposta no artigo 844 do Código de Processo Civil, na 
hipótese de sua procedência, há que se condenar a parte vencida ao 
pagamentos dos ônus sucumbenciais, tendo em vista a aplicação do 
princípio da causalidade" (REsp 786.223/RS, Rel. Min. JORGE 
SCARTEZZINI, DJU de 10.4.2006).
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
56.406/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
14.02.2012, DJe 08.03.2012)

AGRAVO REGIMENTAL - CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 
CARÊNCIA DE AÇÃO - REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CAUSALIDADE - REEXAME DA VERBA 
HONORÁRIA ARBITRADA - INVIÁVEL NO ÂMBITO DO RECURSO 
ESPECIAL - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
(...)
2.- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
"as ações cautelares de exibição de documento, por possuírem natureza 
de ação, e não de mero incidente processual, nos termos do art. 844 do 
Código de Processo Civil, ensejam, na hipótese de sua procedência, a 
condenação da parte vencida ao pagamento dos ônus sucumbenciais, 
tendo em vista a aplicação do princípio da causalidade" (REsp nº 
889.422, RS, relatora a Ministra Denise Arruda, DJe de 06/11/2008).
3.- O reexame da verba honorária arbitrada (saber se ela foi estipulada 
de acordo com as diretrizes traçadas no artigo 20, § 3º, do Código de 
Processo Civil) é inviável no âmbito do recurso especial, a não ser nas 
hipóteses em que fixada de modo manifestamente irrisório ou excessivo - 
o que aqui não ocorre.
4.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no Ag 1.422.808/SC, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 13.12.2011, DJe 
01.02.2012)

3. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 1% 

sobre o valor atualizado da causa (R$ 1.000,00), ante a manifesta improcedência do 

reclamo, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da 

respectiva quantia (art. 557, §2º, do CPC). 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0242937-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 376.400 / SC

Números Origem:  18080150397  20100559494  20100559494000100  20100559494000101  
20100559494000102  20100559494000103  20100559494000104

EM MESA JULGADO: 10/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA
AGRAVADO : WILSON ANTÔNIO PROKOSKI
ADVOGADO : ALARICO PELIZZON

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA
AGRAVADO : WILSON ANTÔNIO PROKOSKI
ADVOGADO : ALARICO PELIZZON

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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